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S2­C4T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  14041.000098/2009­70 
Recurso nº  000.000 
Resolução nº  2401­000.210  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 
Data  13/03/2012 
Assunto  Solicitação de Diligência 
Recorrente  JORLAN S/A  VEÍCULOS AUTOMOTIVOS IMPORTAÇÃO E 

COMÉRCIO 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

 

RESOLVEM  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos, 
converter o julgamento do recurso em diligência. 

 
 
 
 
 
Elias Sampaio Freire 
Presidente 
 
 
 
 
Marcelo Freitas de Souza Costa 
Relator  
 
 
 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Cleusa Vieira de 
Souza.,  Elaine Cristina Monteiro  e Silva Vieira, Marcelo  Freitas  de  Souza Costa  e Rycardo 
Henrique Magalhães de Oliveira. Ausente o Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo. 
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RELATÓRIO 

Trata­se  de Auto  de  Infração  lavrado  contra  o  contribuinte  acima  identificado 
por descumprimento de obrigação principal correspondentes às contribuições de Terceiros (Sal. 
Educação, INCRA, SENAC, SESC, SEBRAE) nas competências 05 e 06 de 2004. 

De  acordo  com  o  Relatório  Fiscal  de  fls.  19/25,  os  fatos  geradores  das 
contribuições  lançadas  foram  as  verbas  pagas  aos  segurados  empregados,  a  titulo  de Abono 
Salarial, conforme ANEXO 1, as quais constavam da folha de pagamento, mas não integraram 
a base de cálculo para a contribuição previdenciária e não foram declaradas em GF1P. 

Inconformado com a Decisão de fls. 64/70 que julgou procedente o lançamento, 
a empresa recorre a este conselho alegando em síntese: 

Que a rubrica (740) Abono Salarial identificada pela fiscalização nos meses de 
competências 05/2004 e 06/2004, é assegurado pela Convenção Coletiva de Trabalho firmado 
entre  o  Sindicado  dos  Empregados  no  Comércio  do  Distrito  Federal  e  o  Sindicato  dos 
Concessionários e Distribuidores de Veículos do Distrito Federal – SINCODIVE. 

Defende que, alegar como fez a fiscalização que os acordos Coletivos firmados 
entre as empresas e o Sindicato da categoria não tem eficácia legal é no mínimo um absurdo! 

Portanto, não há que se falar em descumprimento de incidência de contribuições 
sociais sobre abono salarial referente ao mês de competências 05/2004 e 06/2004, porque feito, 
de acordo com a Convenção Coletiva de Trabalho firmado entre o Sindicado dos Empregados 
no  Comércio  do  Distrito  Federal  e  o  Sindicato  dos  Concessionários  e  Distribuidores  de 
Veículos do Distrito Federal ­ SINCODIVE. 

Requer  o  recebimento  do  recurso  para  que  seja  julgada  improcedente  a 
autuação,  com  também  a  multa  imposta  ou,  alternativamente  a  retificação  da  multa  e  o 
recálculo dos juros. 

É o relatório. 
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Voto  

 
Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa, Relator 

 

O recurso é tempestivo e estão presentes os pressupostos de admissibilidade. 

O presente lançamento foi efetuado em face da recorrente devido a pagamento 
de abonos efetuados aos seus funcionários, caracterizados pela fiscalização como valores que 
integram o salário de contribuição. 

Aduz  a  recorrente  que,  por  se  tratarem  de  verbas  pagas  em  decorrência  de 
Acordos Coletivos estabelecidos pelos sindicatos das categorias, tais valores não estão sujeitos 
à incidência de contribuições, posto que desvinculados dos salários de seus funcionários. 

Logo, a questão a ser resolvida é se as verbas pagas pela Recorrente, a título de 
abono,  integra,  ou  não,  o  salário  de  contribuição  para  fins  de  incidência  das  contribuições 
previdenciárias. 

Para  o  deslinde  da  questão  acima,  faz­se  necessária  a  análise  da  Convenção 
Coletiva  de  Trabalho  que  instituiu  tais  verbas,  a  fim  de  se  chegar  a  uma  conclusão  mais 
acertada sobre a matéria. 

Tal providência decorre da recente mudança de entendimento, consubstanciada 
através  do  PARECER PGFN/CRJ/Nº  2114  /2011,  que,  em  virtude  de  decisões  reiteradas  de 
ambas as Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça ─ STJ no sentido de que o 
abono único, disposto em Convenção Coletiva de Trabalho, quando desvinculado do salário e 
pago sem habitualidade, não é passível de incidência de contribuição previdenciária, resolveu 
adotar tal posicionamento. 

Ocorre  que,  compulsando  os  presentes  autos,  não  logramos  em  localizar 
nenhuma Convenção colacionada. 

Desta  forma,  deve  a  recorrente  ser  intimada  para  apresentar  as  Convenções 
Coletivas do período fiscalizado. 

Ante ao exposto, VOTO no sentido de CONVERTER O JULGAMENTO EM 
DILIGÊNCIA para cumprimento das determinações supra mencionadas.  

 

Marcelo Freitas de Souza Costa  
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